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DECRETO Nº  2.696, DE 15 DE OUTUBRO DE 2026. 

 
      Institui e regulamenta a Política Municipal de 
Educação Integral em Tempo Integral no Sistema 
Municipal de Ensino de Brochier/RS, revoga o 
Decreto Municipal nº 2.084, de 19 de abril de 
2024, e dá outras providências. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE BROCHIER, Estado do Rio Grande do Sul, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 

  CONSIDERANDO o disposto nos arts. 205, 206, 208, 211 e 214 da 

Constituição Federal; 

  CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e suas alterações; 

  CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto 

da Criança e do Adolescente; 

  CONSIDERANDO a Lei Federal nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e a Lei 

Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, que estabelecem diretrizes para a inclusão da 

História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena nos currículos da Educação Básica; 

  CONSIDERANDO a Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e suas 

alterações, que dispõe sobre a alimentação escolar e o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE; 

  CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; 

  CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que 

regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 

  CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que 

institui o Programa Escola em Tempo Integral; 

  CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.360, de 25 de março de 2026, que 

altera a Lei nº 9.394/1996 para dispor sobre condições mínimas das escolas públicas de 

Educação Básica; 

  CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que 

aprova o Plano Nacional de Educação – PNE 2026-2036; 

  CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 12.686, de 20 de outubro de 2025, 

com suas alterações posteriores, que dispõe sobre a Política Nacional de Educação Especial 

Inclusiva e o Atendimento Educacional Especializado; 

  CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC e as demais 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica; 

  CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.843, de 19 de junho de 2023, que cria 

e disciplina o Sistema Municipal de Ensino de Brochier; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  C
R

IS
T

IA
N

E
 M

A
R

IA
 S

C
H

E
R

E
R

, A
N

É
S

IO
 S

IL
V

IO
 S

C
H

E
R

E
R

 e
 J

O
S

E
 H

E
N

R
IQ

U
E

 D
A

P
P

E
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//b
ro

ch
ie

r.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
C

14
-6

5C
8-

5A
F

1-
8F

B
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

C
14

-6
5C

8-
5A

F
1-

8F
B

1



 

 

“Doe órgãos, doe sangue: Salve vidas.” (Lei Municipal nº 568, de 19.04.1999) 

Brochier – Capital do Carvão Vegetal 

 

Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE BROCHIER 

CNPJ: 91.693.309/0001-60 

Rua Guilherme Hartmann, nº 260 – Centro – CEP: 95790-000 
Fone: (51) 3697-1212 - E-mail: gabinete@brochier.rs.gov.br 

  CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.844, de 19 de junho de 2023, que 

reestrutura o Conselho Municipal de Educação de Brochier; 

  CONSIDERANDO o Plano Municipal de Educação de Brochier, enquanto 

vigente; 

  CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, que 

institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral na 

Educação Básica; 

  CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de junho de 2026, que 

atualiza as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral na 

Educação Básica; 

  CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 4, de 14 de julho de 2026, que 

institui os Parâmetros Nacionais de Qualidade e Equidade da Educação Integral em Tempo 

Integral; 

  CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o desenvolvimento integral dos 

estudantes, articulando as dimensões cognitiva, física, emocional, social, ética, cultural, 

ambiental, tecnológica e cidadã; 

  CONSIDERANDO a necessidade de consolidar e regulamentar a Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral no âmbito do Sistema Municipal de 

Ensino de Brochier/RS, 

 

DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

 
  Art. 1º  Fica instituída e regulamentada a Política Municipal de Educação 
Integral em Tempo Integral, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Brochier/RS. 

 

  Art. 2º  A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral tem por 

finalidade promover o desenvolvimento integral dos estudantes, considerando suas múltiplas 

dimensões e assegurando o direito à aprendizagem, à permanência, à participação, à inclusão 

e ao desenvolvimento pleno. 

 

  Art. 3º  A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral será 

implementada de forma progressiva, planejada, participativa, intersetorial e articulada: 

  I – ao Plano Municipal de Educação; 

  II – às normas do Sistema Municipal de Ensino; 

  III – às normas curriculares nacionais e estaduais; 

  IV – ao currículo municipal; 

  V – aos Projetos Político-Pedagógicos das unidades escolares; e 

  VI – aos demais instrumentos de planejamento e gestão educacional. 

 

  Art. 4º  Para os fins deste Decreto, considera-se: 

  I – Educação Integral: concepção de educação voltada ao desenvolvimento 

integral dos estudantes em suas dimensões cognitiva e intelectual, física e corporal, emocional 

e afetiva, social e relacional, ética, cultural e artística, ambiental, tecnológica e cidadã; 
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  II – Educação em Tempo Integral: organização escolar que assegura jornada 

mínima de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, de forma regular e 

permanente, com proposta pedagógica integrada, articulada ao currículo e orientada pela 

formação integral dos estudantes; 

  III – atividades integradoras: experiências educativas articuladas ao 

currículo que ampliam e aprofundam as oportunidades de aprendizagem, desenvolvimento, 

convivência, investigação, criação, participação e protagonismo dos estudantes; 

  IV – território educativo: conjunto de espaços, equipamentos, serviços, 

manifestações culturais, ambientais, sociais e comunitárias que podem contribuir para os 

processos educativos. 

 

  Art. 5º  A Educação em Tempo Integral não se limita à ampliação da 

permanência física dos estudantes na escola, devendo representar a ampliação qualificada das 

oportunidades educativas, culturais, artísticas, esportivas, científicas, tecnológicas, 

ambientais, sociais e de convivência. 

 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS 

 
  Art. 6º  São princípios da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral: 

  I – educação como direito de todos; 

  II – formação humana integral; 

  III – equidade no acesso, permanência, participação e aprendizagem; 

  IV – desenvolvimento integral do estudante; 

  V – gestão democrática; 

  VI – respeito à diversidade; 

  VII – inclusão e acessibilidade; 

  VIII – valorização dos profissionais da educação; 

  IX – integração entre currículo, território, comunidade e diferentes espaços 

educativos; 

  X – articulação intersetorial das políticas públicas; 

  XI – participação dos estudantes, famílias e comunidade; 

  XII – integração entre diferentes tempos e espaços educativos; 

  XIII – promoção da cultura, ciência, tecnologia, esporte, lazer e artes; 

  XIV – sustentabilidade e educação ambiental; 

  XV – promoção dos direitos humanos e da cidadania; 

  XVI – garantia dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento; 

  XVII – valorização da diversidade étnico-racial e cultural; 

  XVIII – superação das desigualdades educacionais, sociais, raciais, culturais e 

territoriais; 

  XIX – intencionalidade pedagógica na organização dos tempos, espaços, 

práticas e experiências educativas; e 

  XX – acompanhamento, monitoramento e avaliação permanente. 
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CAPÍTULO III 
DOS OBJETIVOS 

 

  Art. 7º  São objetivos da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral: 

  I – ampliar e qualificar o tempo de permanência dos estudantes na escola; 

  II – promover o desenvolvimento integral; 

  III – melhorar as condições de aprendizagem; 

  IV – reduzir desigualdades educacionais; 

  V – assegurar acesso, permanência, participação, aprendizagem e conclusão 

com equidade; 

  VI – ampliar oportunidades educativas, culturais, esportivas, científicas, 

tecnológicas e ambientais; 

  VII – fortalecer a participação das famílias e da comunidade; 

  VIII – promover articulação entre educação e demais políticas públicas; 

  IX – fortalecer a gestão democrática; 

  X – valorizar os profissionais da educação; 

  XI – promover práticas interdisciplinares e integradas; 

  XII – assegurar inclusão, acessibilidade e atendimento às necessidades 

educacionais específicas; 

  XIII – acompanhar e avaliar continuamente os resultados da política; 

  XIV – ampliar progressivamente a oferta de Educação em Tempo Integral; 

  XV – fortalecer a recomposição e o acompanhamento das aprendizagens, 

quando necessários; 

  XVI – desenvolver autonomia, criatividade, cooperação, pensamento crítico e 

participação dos estudantes; e 

  XVII – promover a relação entre escola, família, comunidade e território. 

 

CAPÍTULO IV 
DA OFERTA E DA ORGANIZAÇÃO DA JORNADA 

 
  Art. 8º  A Educação Integral em Tempo Integral será ofertada 

progressivamente na Educação Infantil e no Ensino Fundamental da Rede Municipal de 

Ensino, conforme planejamento da Secretaria Municipal de Educação, observadas as 

necessidades educacionais da população, as metas dos planos de educação e as condições da 

Rede Municipal de Ensino. 
 

  Art. 9º  A oferta poderá ocorrer: 

  I – em escolas exclusivas de tempo integral; ou 

  II – em escolas mistas, que atendam simultaneamente estudantes em jornada 

parcial e em tempo integral. 
 

  Art. 10  A organização da jornada em tempo integral deverá assegurar a 

integração entre os diferentes componentes curriculares, atividades pedagógicas, projetos, 

oficinas e demais experiências educativas, superando a fragmentação entre turno e 

contraturno. 
 

  Art. 11  Na Educação Infantil, a ampliação da jornada deverá respeitar as 

especificidades da etapa, tendo como eixos estruturantes as interações e as brincadeiras, 

assegurando a indissociabilidade entre o cuidar e o educar. 
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  Art. 12  No Ensino Fundamental, a ampliação da jornada deverá promover o 

aprofundamento e a consolidação das aprendizagens, a diversificação curricular, a 

interdisciplinaridade, o acompanhamento pedagógico, a recomposição das aprendizagens, 

quando necessária, e o desenvolvimento integral dos estudantes. 

 

  Art. 13  Os tempos destinados à alimentação, higiene, descanso, socialização e 

convivência integram a jornada escolar e deverão ser organizados com intencionalidade 

pedagógica, respeitadas as necessidades próprias de cada etapa da Educação Básica e as 

características individuais dos estudantes. 

 

  Art. 14  A ampliação da jornada deverá estar integrada ao currículo e ao 

Projeto Político-Pedagógico da escola, não se caracterizando exclusivamente como oferta de 

atividades desconectadas do processo educativo. 

 

CAPÍTULO V 
DO CURRÍCULO E DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

 
  Art. 15  A organização curricular da Educação Integral em Tempo Integral 

deverá articular a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, o Referencial Curricular Gaúcho, quando aplicável, o currículo municipal e os 

demais referenciais curriculares vigentes. 

 

  Art. 16  A organização curricular deverá promover: 

  I – aprofundamento e consolidação das aprendizagens; 

  II – interdisciplinaridade e integração dos conhecimentos; 

  III – atividades culturais, artísticas, esportivas, científicas, tecnológicas e 

ambientais; 

  IV – práticas de leitura, escrita, investigação, pensamento crítico e resolução 

de problemas; 

  V – educação digital e midiática; 

  VI – educação para a cidadania, convivência democrática e direitos humanos; 

  VII – educação para as relações étnico-raciais e valorização das culturas afro-

brasileira, africana e indígena; 

  VIII – acompanhamento e recomposição das aprendizagens, quando 

necessários; 

  IX – experiências que promovam autonomia, criatividade, cooperação e 

participação dos estudantes; 

  X – educação ambiental, sustentabilidade e cuidado com o território; e 

  XI – valorização da cultura local e das características do território. 

 

  Art. 17  As atividades desenvolvidas durante a jornada ampliada deverão 

possuir intencionalidade pedagógica, planejamento, acompanhamento e avaliação. 

 

  Art. 18  As atividades e experiências educativas deverão considerar: 

  I – características do território; 

  II – realidade dos estudantes; 

  III – necessidades e potencialidades dos estudantes; 

  IV – diversidade sociocultural; 
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  V – interesses e participação dos estudantes; 

  VI – participação da comunidade escolar; e 

  VII – especificidades das etapas e modalidades da Educação Básica. 

 

CAPÍTULO VI 
DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO 

 
  Art. 19  Os Projetos Político-Pedagógicos das unidades escolares que 

ofertarem Educação Integral em Tempo Integral deverão incorporar essa concepção e 

estabelecer: 

  I – objetivos da oferta; 

  II – organização curricular; 

  III – organização dos tempos e espaços; 

  IV – estratégias pedagógicas; 

  V – formas de integração entre os componentes curriculares e as atividades 

integradoras; 

  VI – estratégias de inclusão e equidade; 

  VII – formas de participação dos estudantes, famílias e comunidade; 

  VIII – estratégias de acompanhamento das aprendizagens; 

  IX – formas de acompanhamento e avaliação da política; e 

  X – articulação com o território e, quando pertinente, com outras políticas 

públicas. 

 

  Art. 20  A organização dos tempos, espaços e práticas pedagógicas deverá 

ocorrer de forma integrada, de modo que a ampliação da jornada represente efetiva ampliação 

das oportunidades educativas. 

 

CAPÍTULO VII 
DO ACESSO, DA MATRÍCULA, DA PERMANÊNCIA E DA EQUIDADE 

 
  Art. 21  A expansão da Educação Integral em Tempo Integral deverá observar 

critérios de equidade, considerando as características sociais, econômicas, territoriais e 

educacionais da população atendida. 

 

  Art. 22  Na definição das escolas e estudantes prioritários para expansão da 

oferta, poderão ser considerados: 

  I – vulnerabilidade socioeconômica; 

  II – desigualdades educacionais; 

  III – demanda da comunidade; 

  IV – indicadores de aprendizagem; 

  V – frequência e permanência; 

  VI – condições de infraestrutura; 

  VII – existência de espaços educativos; 

  VIII – características territoriais; e 

  IX – necessidades educacionais específicas. 

 

  Art. 23  A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá critérios públicos, 

objetivos, transparentes e equitativos para a organização das matrículas na oferta de Educação 

em Tempo Integral, assegurado o acesso sem discriminação. 
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  § 1º  Não serão estabelecidos mecanismos de seleção dos estudantes para a 

oferta de tempo integral, ressalvadas as situações decorrentes da própria organização da oferta 

e das normas educacionais vigentes. 

  § 2º  Na hipótese de a capacidade de atendimento ser inferior à demanda, a 

disponibilidade de vagas acontece atendendo, preferencialmente, os critérios sendo as vagas 

definidas por Comissão específica, composta por representante da SMECD, direção da 

Unidade Escolar, representante da Assistência Social e Conselho Tutelar, conforme critérios 

descritos abaixo: 

  Critérios Sociais e Familiares: 
  1º - Situação de vulnerabilidade social (encaminhamentos do Conselho 

Tutelar, Ministério Público ou CRAS). 

  2º - Filhos de mães/pais solos. 

  3º - Pais ou responsáveis trabalhadores (principalmente quando ambos 

trabalham fora). 
 

  Critérios Administrativos: 
  4º - Ordem de inscrição/cadastro. 

 

  Art. 24  A organização da oferta deverá assegurar condições para a 

permanência, participação, aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes durante toda a 

jornada escolar. 

 

CAPÍTULO VIII 
DA INCLUSÃO, DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E DA EQUIDADE 

 
  Art. 25  A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral deverá 

assegurar o acesso, a participação, a aprendizagem, a permanência e o desenvolvimento de 

todos os estudantes, considerando suas diferentes condições, necessidades, características, 

identidades e potencialidades. 

 

  Art. 26  Aos estudantes públicos da Educação Especial será assegurado o 

Atendimento Educacional Especializado – AEE, quando necessário, de forma complementar 

ou suplementar à escolarização, bem como os recursos de acessibilidade, tecnologia assistiva, 

apoios e demais medidas previstas na legislação vigente. 

 

  Art. 27  As unidades escolares deverão desenvolver práticas pedagógicas 

inclusivas e estratégias de enfrentamento ao preconceito, à discriminação, ao racismo, ao 

capacitismo, ao bullying, à violência e às demais formas de violação de direitos. 

 

  Art. 28  A organização da Educação Integral em Tempo Integral deverá 

contribuir para a redução das desigualdades educacionais e para a promoção da equidade no 

acesso, permanência, participação, aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes. 

 

CAPÍTULO IX 
DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL E DO TERRITÓRIO 

 
  Art. 29  A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral será 

desenvolvida mediante articulação intersetorial entre a Secretaria Municipal de Educação e os 

demais órgãos e políticas públicas municipais. 
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  Art. 30  Poderão integrar as ações da Política Municipal as áreas de: 

  I – saúde; 

  II – assistência social; 

  III – cultura; 

  IV – esporte e lazer; 

  V – meio ambiente; 

  VI – ciência e tecnologia; 

  VII – segurança alimentar; 

  VIII – proteção dos direitos da criança e do adolescente; e 

  IX – outras áreas relacionadas ao desenvolvimento integral. 

 

  Art. 31  Poderão ser utilizados espaços públicos e comunitários para o 

desenvolvimento de atividades educativas, culturais, esportivas, científicas e ambientais, 

desde que: 

  I – estejam previstos no planejamento pedagógico; 

  II – apresentem condições adequadas de segurança e acessibilidade; 

  III – haja acompanhamento dos estudantes; 

  IV – as atividades sejam conduzidas por profissionais habilitados ou 

responsáveis designados; e 

  V – seja assegurado o registro e acompanhamento da frequência. 

 

CAPÍTULO X 
DA PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS E DA COMUNIDADE 

 
  Art. 32  A implementação da Educação Integral em Tempo Integral deverá 

assegurar mecanismos de participação dos estudantes, famílias, profissionais da educação e 

comunidade. 

 

  Art. 33  As escolas deverão promover canais permanentes de diálogo com as 

famílias, contemplando reuniões, consultas, escutas da comunidade escolar, atividades 

comunitárias e avaliação participativa da política. 

 

CAPÍTULO XI 
DA GOVERNANÇA E DAS RESPONSABILIDADES 

 
  Art. 34  Compete à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

coordenar a implementação, o acompanhamento e a avaliação da Política Municipal de 

Educação Integral em Tempo Integral. 

 

  Art. 35  A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto constituirá 

equipe responsável pelo acompanhamento da Política, composta por representantes das áreas 

necessárias à sua implementação. 

 

  Art. 36  Compete à equipe de acompanhamento: 

  I – acompanhar a implementação da Política; 

  II – orientar as unidades escolares; 

  III – acompanhar os indicadores; 

  IV – apoiar a formação dos profissionais; 

  V – promover articulação intersetorial; 
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  VI – acompanhar o Plano Municipal de Expansão; 

  VII – elaborar relatórios periódicos; e 

  VIII – propor medidas de aperfeiçoamento da Política. 

 

  Art. 37  Compete às unidades escolares: 

  I – incorporar a Educação Integral em Tempo Integral ao Projeto Político-

Pedagógico; 

  II – assegurar a articulação entre o Projeto Político-Pedagógico, a organização 

curricular e a proposta de Educação Integral; 

  III – organizar os tempos, espaços e práticas pedagógicas de forma integrada; 

  IV – acompanhar frequência, aprendizagem e desenvolvimento; 

  V – promover a participação dos estudantes, famílias e profissionais; 

  VI – desenvolver práticas inclusivas; 

  VII – identificar situações que possam comprometer a permanência e a 

aprendizagem; e 

  VIII – participar dos processos de monitoramento e avaliação. 

 

  Art. 38  O Conselho Municipal de Educação acompanhará, avaliará e 

fiscalizará, no âmbito de suas atribuições legais, a implementação da Política Municipal de 

Educação Integral em Tempo Integral no Sistema Municipal de Ensino, podendo expedir 

normas complementares, orientações e recomendações para seu aprimoramento. 

 

CAPÍTULO XII 
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 
  Art. 39  A implementação da Educação Integral em Tempo Integral deverá 

assegurar profissionais habilitados e em número suficiente, com formação compatível com as 

funções desempenhadas, observada a legislação municipal, o Plano de Carreira e as demais 

normas educacionais vigentes. 

 

  Art. 40  A Secretaria Municipal de Educação promoverá formação continuada 

dos profissionais envolvidos na Educação Integral em Tempo Integral. 

 

  Art. 41  A formação continuada deverá contemplar, entre outros temas: 

  I – educação integral; 

  II – currículo integrado; 

  III – interdisciplinaridade; 

  IV – inclusão e acessibilidade; 

  V – equidade; 

  VI – avaliação da aprendizagem; 

  VII – desenvolvimento socioemocional; 

  VIII – tecnologias educacionais; 

  IX – educação ambiental; 

  X – articulação intersetorial; e 

  XI – participação da comunidade. 

 

  Art. 42  A organização da jornada e a alocação dos profissionais deverão 

considerar as necessidades pedagógicas das unidades escolares, a continuidade do trabalho 

educativo, a integração curricular e a qualidade da oferta. 
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CAPÍTULO XIII 
DA INFRAESTRUTURA, ALIMENTAÇÃO E TRANSPORTE 

 
  Art. 43  A implementação da Educação Integral em Tempo Integral deverá 

considerar as condições de infraestrutura das unidades escolares e assegurar progressivamente 

ambientes adequados ao desenvolvimento integral dos estudantes. 

 

  Art. 44  O Município deverá promover, progressivamente, condições 

adequadas de: 

  I – salas de aula; 

  II – espaços culturais e artísticos; 

  III – espaços esportivos e de lazer; 

  IV – alimentação escolar; 

  V – higiene e saneamento; 

  VI – acessibilidade; 

  VII – tecnologia e conectividade; 

  VIII – bibliotecas e espaços de leitura; 

  IX – áreas de convivência; e 

  X – demais ambientes necessários ao desenvolvimento das atividades 

educativas. 

 

  Art. 45  A alimentação escolar deverá atender às necessidades dos estudantes 

durante a jornada ampliada, observadas as normas do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE e demais disposições legais aplicáveis, incluindo ações de educação 

alimentar e nutricional. 

 

  Art. 46  O transporte escolar, quando necessário, deverá ser organizado de 

forma compatível com a jornada em tempo integral, observadas as normas de segurança, 

acessibilidade e legislação vigente. 

 

CAPÍTULO XIV 
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

 
  Art. 47  A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral será 

objeto de monitoramento e avaliação sistemáticos. 

 

  Art. 48  O monitoramento deverá considerar, no mínimo: 

  I – número e percentual de matrículas em tempo integral; 

  II – frequência e permanência; 

  III – abandono e evasão; 

  IV – resultados de aprendizagem e desenvolvimento; 

  V – participação dos estudantes nas atividades educativas; 

  VI – atendimento aos estudantes público da Educação Especial; 

  VII – equidade na distribuição das matrículas; 

  VIII – condições de infraestrutura e acessibilidade; 

  IX – alimentação; 

  X – transporte; 

  XI – formação dos profissionais; 

  XII – participação das famílias e da comunidade escolar; e 
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  XIII – articulação intersetorial. 

 

  Art. 49  A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto elaborará 

Relatório Anual de Monitoramento da Educação Integral em Tempo Integral, apresentando 

indicadores, resultados, desafios e ações previstas para o período seguinte. 

 

  Art. 50  Os resultados do monitoramento deverão subsidiar o planejamento 

pedagógico, a gestão da Política, a avaliação das ações e as estratégias de expansão. 

 

CAPÍTULO XV 
DO PLANO MUNICIPAL DE EXPANSÃO 

 
  Art. 51  A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto elaborará 

Plano Municipal de Expansão da Educação Integral em Tempo Integral, articulado ao Plano 

Municipal de Educação e aos instrumentos de planejamento municipal. 

 

  Art. 52  O Plano Municipal de Expansão deverá estabelecer: 

  I – diagnóstico da Rede Municipal de Ensino; 

  II – escolas prioritárias; 

  III – público a ser atendido; 

  IV – metas progressivas; 

  V – cronograma de implementação; 

  VI – necessidades de infraestrutura; 

  VII – necessidades de profissionais; 

  VIII – previsão de recursos; 

  IX – estratégias de articulação intersetorial; e 

  X – indicadores de acompanhamento e avaliação. 

 

CAPÍTULO XVI 
DO FINANCIAMENTO 

 
  Art. 53  A implementação da Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral será financiada com recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento 

do ensino, recursos do FUNDEB, recursos próprios do Município, transferências e programas 

dos demais entes federativos e outras fontes legalmente previstas. 

 

  Art. 54  A expansão da Política deverá observar o planejamento orçamentário 

municipal e os recursos necessários à garantia do acesso, permanência, aprendizagem, 

inclusão e qualidade da oferta. 

  Parágrafo único.  A aplicação dos recursos deverá observar a legislação 

vigente e as normas de prestação de contas, priorizando as condições necessárias ao 

funcionamento adequado da Educação em Tempo Integral. 

 

CAPÍTULO XVII 
DOS INSTRUMENTOS DE IMPLEMENTAÇÃO 

 
  Art. 55  Constituem instrumentos de implementação da Política Municipal de 

Educação Integral em Tempo Integral: 

  I – este Decreto; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  C
R

IS
T

IA
N

E
 M

A
R

IA
 S

C
H

E
R

E
R

, A
N

É
S

IO
 S

IL
V

IO
 S

C
H

E
R

E
R

 e
 J

O
S

E
 H

E
N

R
IQ

U
E

 D
A

P
P

E
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//b
ro

ch
ie

r.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
C

14
-6

5C
8-

5A
F

1-
8F

B
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

C
14

-6
5C

8-
5A

F
1-

8F
B

1



 

 

“Doe órgãos, doe sangue: Salve vidas.” (Lei Municipal nº 568, de 19.04.1999) 

Brochier – Capital do Carvão Vegetal 

 

Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE BROCHIER 

CNPJ: 91.693.309/0001-60 

Rua Guilherme Hartmann, nº 260 – Centro – CEP: 95790-000 
Fone: (51) 3697-1212 - E-mail: gabinete@brochier.rs.gov.br 

  II – o Plano Municipal de Expansão da Educação Integral em Tempo Integral; 

  III – os Projetos Político-Pedagógicos das unidades escolares; 

  IV – o Regimento Escolar; 

  V – as matrizes curriculares; 

  VI – os instrumentos de monitoramento e avaliação; e 

  VII – os demais atos normativos, orientações e documentos expedidos pelos 

órgãos competentes. 

 

CAPÍTULO XVIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
  Art. 56  A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto editará, 

quando necessário, normas complementares, orientações pedagógicas e demais instrumentos 

para regulamentar a execução deste Decreto, respeitadas as competências do Conselho 

Municipal de Educação. 

 

  Art. 57  As unidades escolares deverão adequar seus Projetos Político-

Pedagógicos, Regimentos Escolares, matrizes curriculares e demais instrumentos pedagógicos 

e de gestão às disposições deste Decreto e às normas do Sistema Municipal de Ensino. 

 

  Art. 58  Os atos normativos, orientações pedagógicas e demais documentos 

relacionados à Educação Integral em Tempo Integral deverão ser revisados e adequados às 

disposições deste Decreto e às normas nacionais, estaduais e municipais vigentes. 

 

  Art. 59  As unidades escolares que já ofertam Educação Integral em Tempo 

Integral deverão promover a adequação de seus instrumentos pedagógicos e de gestão no 

prazo estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, observado o 

calendário escolar e as normas do Sistema Municipal de Ensino. 

 

  Art. 60  Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão 

analisados e resolvidos pelos órgãos competentes do Sistema Municipal de Ensino, 

observadas as atribuições da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, do 

Conselho Municipal de Educação e a legislação vigente. 

 

  Art. 61  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  Art. 62  Fica revogado o Decreto Municipal nº 2.084, de 19 de abril de 2024, e 

demais disposições em contrário. 

 

  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BROCHIER, 15 DE 
OUTUBRO DE 2026. 
 
JOSÉ HENRIQUE DAPPER 
Prefeito Municipal 
CRISTIANE MARIA SCHERER 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
Registre-se, e Publique-se: 

ANÉSIO SILVIO SCHERER 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 
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